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    APRESENTAÇÃO




    A vastidão do substrato literário para o desenvolvimento do pensamento crítico humanista sempre revelará materiais e temáticas capazes de suscitar discussões necessárias à vista das realidades temporais e sociais de cada momento histórico e cultural. É nesta ótica que este segundo volume da coletânea “Humanidades e pensamento crítico” pondera sobre a amplitude de temáticas cuja discussão podem contribuir, ou pelo menos iluminar, a configuração de um processo cognoscitivo e profícuo.




    Nosso itinerário transita pela discussão sobre a relação entre religião e poder político, sobre os aspectos históricos e o papel transformador do voluntariado na sociedade, sobre a história pública em interface ao negacionismo e revisionismo usados como instrumentos políticos. Os capítulos ainda abordam a temática do período primal em interação a aspectos antropológicos, o uso de cavernas pelas sociedades humanas e, por fim, sobre os impactos do golpe de 1964 na cidade de Salvador sob a ótica sócio-urbana.




    Esses seis capítulos, diversos entre si, transitando em diferentes áreas do conhecimento e do interesse disciplinar acadêmico conectam-se justamente na capacidade de contribuição sobre a complexidade da formação humana e seus reflexos sociais. A pesquisa, enquanto arte e ofício investigativo, se propõe justamente ao desafio de perscrutar os interesses humanos à vista da edificação de futuros possíveis e concatenado às potencialidades da humanidade.




    Na proposição de superar o tecnicismo, o dogmatismo e o utilitarismo é que se encerra o múnus da pesquisa contemporânea, colaborando para uma formação humanista não apenas reprodutora, mas em que a crítica e a reflexão propositiva se proponham a uma formação libertadora e autônoma.




    Nesta primeira oportunidade de apresentar um trabalho da Editora Dialética é uma satisfação começar com uma obra cuja contribuição concilia inequivocamente com a minha história acadêmica e pessoal. Sempre admirei a editora e a proposição de assuntos cuja transdisciplinaridade é mister frente aos desafios da sociedade hodierna. Que os caminhos propostos nesta obra contribuam para esse caminho no seu desenvolvimento e boa leitura!




    Naiara de Moraes e Silva
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    RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo principal denotar a transformação do campo religioso brasileiro em um campo de batalha institucionalizado, onde as religiões disputam espaços ou mesmo, o alargamento de suas fronteiras no contexto dos bastidores do poder político. Tomando como princípio o Estado laico e a garantia da liberdade religiosa, prevista na Constituição Federal Brasileira.
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    INTRODUÇÃO




    É notório que a religião e a política andam juntas na interface das relações sociais, mas na ótica de alguns observadores, a esfera política tem como maior objetividade, o poder decisório nas questões regulatórias no convívio social. Na outra face, no seu sentido literal da relação humana, a religião tem seu papel doutrinário na condução dos valores morais e éticos que na prática, estimulam ações humanitárias conduzidas pelos sentimentos de confiança, de amor e de devoção, fazendo a comunicação do homem com o Sagrado. No campo religioso, a pluralidade e o trânsito religioso vêm sendo analisados como fenômenos do mundo contemporâneo e que se intensificaram nas últimas décadas no Brasil, partindo da pressuposta laicidade do Estado Brasileiro, que declara a liberdade religiosa. Fato este, decorrente da ruptura do Estado com a Igreja tradicional dominante, criando a diversidade no campo religioso e transformando esse mesmo campo em uma área de batalha institucionalizada nas disputas de espaço, prestígio e visibilidade nacional a todo custo, ultrapassando suas fronteiras para os bastidores da política como refúgio do poder, onde líderes de grupos religiosos procuram firmar suas doutrinas polarizadas na sociedade através da ocupação de cargos públicos, que os fazem autores dos principais processos decisórios do país, nos campos: religioso, educacional, econômico e também no próprio campo político, tornando-se dominante e influente no privilegiado mundo do poder, contribuindo para um empoderamento em relação aos seus concorrentes. Esta visão de ampliação de fronteira religiosa e de domínio de campo tem-se notado cada vez mais nas lideranças das igrejas nas últimas décadas, com o apoio e o prevalecimento da grande mídia, devido a um grande investimento para esse fim, fazendo a Igreja tornar-se mais visível pela grande massa populacional em todo Brasil e até no exterior. Nessa luta desenfreada pela conquista de espaço na sociedade brasileira e pelo alargamento de suas fronteiras no campo religioso, as denominações religiosas vêm cada vez mais usufruindo dos diversos meios de comunicações e do apoio do poder político, deixando de lado, às ações humanitárias que hoje requer uma maior abrangência em seus aspectos sociais, econômicos e logísticos.




    Um dos aspectos que mais têm causado perplexidade entre os observadores e analistas do campo religioso brasileiro é a passagem do absenteísmo político para uma conduta política explícita por parte de pentecostalismo. Desde a eleição [...], a participação de pentecostais na política institucional nos municípios, nos estados e no plano federal tende a consolidar-se. Os pentecostais continuam votando nos ‘seus’ candidatos, consoante a uma postura de defesa dos interesses corporativos (FILHO, 2019, p. 39).




    O número de professantes políticos vem aumentando consideravelmente dentro das lideranças religiosas, pois os fazem ocupar cada vez mais cargos nas esferas municipais, estaduais e federal. Essa expressiva aderência aos cargos públicos é visivelmente notada nos bastidores da esfera política, mas com batalhas travadas no campo religioso, o que tem espantado alguns observadores, onde se enxerga explicitamente a sede pelo poder, com intenso combate à liberdade de gênero e aos símbolos sagrados das igrejas, aquelas que são vistas como potenciais adversárias dos seus proselitismos sectários. Mas a luz da Constituição brasileira vê-se a garantia a liberdade religiosa e a igualdade de gêneros. Esse fenômeno contemporâneo vem sendo motivo de debate em todo mundo e a maioria dos países estão aprendendo a lidar e se adequar a ele.




    A metodologia deste presente trabalho é o bibliográfico, onde a literatura e os artigos de vários autores no meio virtual forneceram subsídios para as evidências contextuais da pesquisa, mas a abordagem de todo o produto é a visão do estudo de caso, pois tem o objetivo analítico e descritivo do fenômeno observado como um todo, para futuro questionamento.




    A homogeneização cultural da Igreja Católica conquistada ao longo dos séculos, onde os poderes e as influências foram cedidos pelos monarcas na era das colonizações, vêm se tornando um modelo a ser seguido por algumas igrejas, mas intensamente pelas igrejas evangélicas pentecostais, que vem conquistando espaços no campo religioso, bem como, no político, aumentando sua visibilidade em todo o país. A procura do domínio da grande mídia, associado ao poder político por líderes de algumas igrejas, vem se tornando uma constante no cenário religioso brasileiro, pois alcançar um maior número de féis é o objetivo maior para consolidação do domínio do campo religioso e a afirmação na sociedade. Mas, vale apena lembrar, que o catolicismo no Brasil é cultural, pois com a chegada dos colonizadores portugueses, também chegou a Companhia de Jesus, sendo os jesuítas pioneiros no desenvolvimento no imenso trabalho de evangelização do país, inclusive na própria Corte Portuguesa. O trabalho de evangelização dos habitantes nativos existentes na colônia veio junto de benefícios que até hoje são vistos em diversas cidades brasileiras, como construções de igrejas, hospitais e escolas que serviam de atendimento da massa populacional mais empobrecida, ocorrendo fusão entre governo e Igreja. Isso confirma a supremacia do catolicismo na população brasileira. Segundo o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2010), os números de adeptos ao catolicismo apontam na casa dos 64,6% e dos evangélicos apontam para 22,2%, logicamente há possibilidades de mudanças em um futuro próximo, pois o número de fiéis evangélicos tem crescido muito, nas décadas anteriores. Mas no campo religioso há um imenso caldeirão, devido à busca pela primazia de igreja dominante, através do poder de decisão no campo político e no da comunicação de massa.




    O contexto político brasileiro, hoje se apresenta, com um número expressivo de parlamentares da chamada Frente Parlamentar Evangélica, que articulam entre si uma teologia conservadora contra temas polêmicos da igualdade de gênero, aborto e outros temas polêmicos. Mas, nos bastidores político, o que se debate é o poder influenciador das principais decisões políticas nacionais, muitas das vezes de interesse particular, além do objetivo da expansão das suas fronteiras frente à igreja tradicional e dominante do campo religioso brasileiro. Nas últimas eleições de 2018, vimos a Bancada Evangélica ampliar ainda mais sua participação política no Brasil com um aumento expressivo. Em destaque, duas denominações evangélicas: a da Assembleia de Deus, com 27 deputados, e a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD), com 17 deputados, tornando-se as duas igrejas com as maiores bancadas de deputados evangélicos eleitos. Diante deste contexto, as referidas igrejas vêm crescendo a passos largos, em todo país, tendo a IURD a denominação evangélica com uma maior expansão no campo político e religioso.




    A Constituição brasileira no seu Art. 5º, inciso VI, declara a laicidade religiosa com a liberdade de consciência e da crença, além da garantia do livre exercício do culto e do templo religioso. Esse princípio retira da esfera pública administrativa qualquer juízo de valor religioso, neutralizando qualquer vínculo ou relação dos atos administrativos com o credo religioso, mantendo a neutralidade do Estado e proclamando a diversidade religiosa, garantindo a todos os brasileiros a inviolabilidade dos seus direitos individuais e coletivos.




    1. A BANCADA EVANGÉLICA NA BATALHA DOS BASTIDORES DO PODER




    Com a laicidade do Estado brasileiro e a pluralidade do campo religioso, houve um processo de institucionalização no começo do século XIX e durante todo o século XX e com a chegada das igrejas evangélicas no país, o campo religioso tornou-se bastante disputado e conflitante na busca por espaço, visibilidade e a supremacia doutrinária nacional. Essa tendência conflitante vem sendo cada vez mais intensificada no século XXI, onde a batalha silenciosa entre as igrejas é travada no campo religioso, mas bastante ativa na esfera política, visando à defesa dos valores morais e doutrinários, desenvolvidas por uma ala política conservadora no campo político, como pontua (Guadalupe 2020):




    Brasil, por ser um país tão profundamente religioso (ou espiritual) e contar com grande diversidade religiosa. Conseguiu formalmente inserir na política nacional as grandes igrejas cristãs, que não têm mais receio em participar ‘oficialmente’ na política partidária por meio de um ‘voto denominacional’. (GUADALUPE, 2020, p. 21)




    Nas últimas duas décadas, a postura das igrejas pentecostais e neopentecostais vêm chamando a atenção da sociedade, diante do tamanho do alargamento das suas fronteiras e com a sua maior visibilidade, tanto no âmbito interno, como no âmbito externo do país, além de tomarem uma postura doutrinária conservadora, a ponto de deflagrarem alguns ataques aos símbolos católicos e aos templos e até a cultura das religiões afro-brasileiras. Nessa ótica, vemos por parte dessas igrejas, a valorização de uma teologia da prosperidade, com gestão empresarial e um amplo emprego da mídia para divulgação do seu proselitismo religioso, que vem captando muitos adeptos nas duas últimas décadas, algumas vezes são agressivas em comparação as outras igrejas. Deflagrando conflitos no campo religioso e principalmente nos bastidores do poder político, pois é através do poder político que se formou a base do sistema teológico de empoderamento conservador, contrária às mudanças sociais requeridas no mundo contemporâneo.




    A Bancada Evangélica no Congresso brasileiro vem crescendo a cada eleição, buscando cada vez mais se firmar em todas as esferas do poder público para um maior poder de decisão e domínio nos temas polêmicos, da igualdade de gêneros, aborto e sexualidade. Nas eleições de 2018, de acordo com a pesquisa disponível no site: Altair Tavares1 é possível perceber como se destaca o alargamento da Bancada Evangélica na ordem de 10% em relação eleições de 2014. Também se encontra em destaque às três igrejas que elegeram os maiores números de Deputados Federais. Tendo em evidência a Igreja Assembleia de Deus, possuindo a fatia maior com 27 deputados eleitos, conquistando 32% do total de 84 dos Deputados evangélicos eleitos. A seguir, temos a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD), com 17 deputados, conquistando uma fatia de 20%, e, seguindo a lista, a Igreja Batista com 8 deputados eleitos, conquistando 10% do total de Deputados federais evangélicos eleitos no ano de 2018. A tabela abaixo demonstra bem os números de deputados eleitos por cada igreja evangélica no ano do pleito.




    Tabela 1 - Bancada evangélica por número de deputados eleitos em 2018




    

      

        



        

      



      

        

          	

            IGREJAS EVANGÉLICAS


          



          	

            DEPUTADOS ELEITOS


          

        




        

          	

            Assembleia de Deus


          



          	

            27


          

        




        

          	

            Igreja Universal do Reino de Deus


          



          	

            17


          

        




        

          	

            Batista


          



          	

            8


          

        




        

          	

            Presbiteriana


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Evangelho Quadrangular


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Luterana


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Igreja Internacional da Graça de Deus


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Maranata


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Batista Nacional


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Congregação Cristã


          



          	

            1


          

        




        

          	

            O Brasil para Cristo


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Outras


          



          	

            12


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            84


          

        


      

    




    Fonte: altairtavares.com.br (2018).




    O gráfico abaixo também disponível no site Altair Tavares, demonstra a percentagem de cada igreja evangélica por número de Deputados federais eleitos pela Bancada Evangélica no ano de 2018, no total de 84. Se destacando nesse pleito, às igrejas: Assembleia de Deus, com 32%; IURD, com 20%; Batista, com 10%.
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    Fonte: Altairtavares.com.br (2018).




    A Bancada Evangélica, composta pelos seus 84 deputados, se tornou no seu total uma imensa força política, mas muitas das vezes, seguindo caminhos diferentes e se espalhando pelos diversos partidos políticos, de esquerda, de direita, de centro e, agora mais recente, de extrema direita, o que dificulta às vezes articulações de medidas contraditórias aos temas polêmicos advindos do que tange a família, onde se vê alguns deputados atuando como um clássico ativista político conservador na defesa da vida. Mas, o que torna tudo isso uma tendência paradoxal é o discurso político dos líderes das igrejas, misturando com discurso religioso dentro do próprio campo brasileiro, onde as religiões têm como dever, manter os padrões das boas relações sociais e religiosas na paz e na harmonia entre o homem e o Divino. Mas, o que se tem visto são ideias conflitantes do campo religioso transportadas para o campo político, ou vice-versa, transformando os campos, religioso e político em um pavio de pólvora pronto para se detonar a qualquer momento, em uma batalha de medição de forças, domínios e poder.




    No início, as igrejas evangélicas tinham como maior inimiga a Igreja Católica, pois sentiam ameaçadas pela supremacia do catolicismo, gozadas em todas as esferas de governos, onde mantinha influência no poder decisório da política nacional. E enxergavam no futuro perspectivas de supostas restrições dos seus direitos da liberdade de crença. Mediante a essa temente perspectiva, as igrejas evangélicas se lançaram nas esferas do poder político com o objetivo de conquistar pelos bastidores da política, as forças necessárias para se firmarem institucionalmente na sociedade, conquistando o direito de promulgar e decidir as principais leis, fazendo parte do processo decisório brasileiro. Segundo Guadalupe (2020):




    [...], é interessante notar que o gatilho que levou os evangélicos a participarem da política nos anos 80 foi a suposta ameaça católica de restringir a liberdade religiosa em todo o continente; enquanto agora, os evangélicos buscam alianças de valor político com seus históricos rivais religiosos com o objetivo de implementar agendas “morais” e políticas comuns. Também é curioso notar que o único tema que consegue unir todos os evangélicos de cada país são os supostos inimigos comuns, que, antes eram o comunismo e o catolicismo, e agora é a chamada ‘ideologia de gênero (GUADALUPE, 2020, p. 20).




    Apesar de o Brasil constituir na sua maioria populacional o catolicismo, nas últimas décadas vem se enfraquecendo na luta para manter ou conquistar novos fiéis, em virtude dos conflitos internos do Concílio do Vaticano II, entre as alas conservadoras e progressistas que ainda não se consolidaram para a realidade do novo milênio, abrindo cada vez mais espaços para os evangélicos, que cresce a passos largos na conquista de novos adeptos, como se nota nos censos anteriores em relação ao de 2010 pelo IBGE. Esse enfraquecimento não só é visto no âmbito religioso, mas também no âmbito político, onde se enxerga predominância dos evangélicos nas decisões das principais pautas políticas, inclusive na Assembleia Constituinte, que promulgou a atual Constituição de 1988.




    Na década de 80, os evangélicos viam o comunismo e a Igreja católica como as principais ameaças as suas crenças e liberdade religiosa, desenvolvendo um proselitismo contrário a doutrina católica e se aliando a políticos que firmassem apoio para institucionalização dos seus templos, visando juntar forças para o combate do inimigo comum. Mas, com o passar das décadas, a igreja dominante não era mais o principal problema, pois igrejas pentecostais e neopentecostais se voltaram para o mundo empresarial e político, constituindo um sistema de telecomunicação para lhes proporcionarem a divulgação dos seus proselitismos religiosos, sem mais enxergarem a Igreja Católica como potencial ameaça, capaz de obstruir os seus objetivos religiosos e políticos, transformando assim, seu capital religioso em capital político. Na política, o seu poder de barganha nas decisões legislativas seria mais compensador, mas com a estratégias traçadas no campo religioso, influenciando os interesses sociais.




    Hoje, a Frente Parlamentar Evangélica busca novos horizontes, pois durante as décadas passadas consolidaram suas fronteiras e conquistas, tanto na política, quanto no campo religioso. Em virtude das conquistas, a Bancada Evangélica vem se organizando para unir sua bancada parlamentar, incluindo os católicos, com propostas de alianças políticas para frear ou excluir qualquer tentativa de ameaça a legislação que atinja a constituição familiar e a ideologia de gênero. Isso explica o apoio da Bancada Evangélica ao então presidente Jair M. Bolsonaro, que se alinhou a um discurso conservador a favor da família tradicional e contrário ao socialismo que antes detinha o poder. Nessa ótica, a estratégia de unir os cristãos em defesa dos bons costumes foi bastante eficaz na campanha presidencial de 2018, como pontua Cunha (2020, p. 250): “Outra estratégia muito importante articulada por Bolsonaro foi justamente jogar com duas identidades religiosas majoritárias no Brasil: a católica e a evangélica”. Foi com um discurso conservador que o atual presidente do Brasil conseguiu o apoio dos cristãos, promovendo o combate aos temas polêmicos da atualidade, como as mudanças de gêneros, a educação sexual nas escolas e o armamento da população para diminuir a escalada da violência. Nesse sentido, a Bancada Evangélica não enxergava os católicos como seus maiores rivais no campo político, mas sim um potencial aliado para um objetivo político comum.




    2. A BANCADA EVANGÉLICA NA BATALHA DO CAMPO RELIGIOSO




    Desde o seu surgimento no Brasil, no início do século XX, as igrejas pentecostais e neopentecostais apresentavam uma postura doutrinária popular à procura de visibilidade e afirmação no campo religioso. Nas últimas décadas, assumiram uma postura doutrinária afrontosa as das igrejas católicas e afro-brasileiras, com o objetivo de captação de fiéis e uma maior visibilidade no campo religioso nacional. Essa doutrina visionária de seus membros tinha como princípio, a luta do bem contra o mal, mas o que se via, era um jogo expansionistas além das fronteiras da sociedade brasileira, enxergando como potencial barreira de contenção dos seus interesses doutrinários, a Igreja Católica e às afro-brasileiras. Elas seriam prováveis desafetos na batalha no campo religioso, como uma luta do bem contra o mal, causando a ruptura com as igrejas tradicionais brasileiras. Com isso a batalha no campo religioso ficara mais acirrada, pois à busca pelo domínio do campo saiu do religioso, partindo para o político, objetivando angariar mais forças para obtenção da supremacia nacional, através da batalha no campo político, principalmente nas questões das pautas legislativas de seus interesses. Segundo Bourdieu (2015):




    A estrutura das relações entre o campo religioso e o campo do poder comanda, em cada conjuntura, a configuração da estrutura das relações constitutivas do campo religioso que cumpre uma função externa de legitimação da ordem estabelecida na medida em que a manutenção da ordem simbólica contribui diretamente para a manutenção da ordem política, [...] (BOURDIEU, 2015, p. 69).




    Com seus objetivos expansionistas nos campos religiosos e políticos, às igrejas pentecostais e neopentecostais deram início uma série de ataques em desafetos aos símbolos religiosos católicos e das afro-brasileiras. Tais ataques foram vistos pelos seus líderes como uma batalha entre o bem e o mal, mas vista por especialistas como uma guerra de intolerância entre igrejas. Os ataques praticados por alguns membros da igreja Universal do Reino de Deus (IURD) à matriz africana, em que gerou agressões, depredações, onde ocasionou a morte da “Mãe de Santo” Gilda, em 21 de janeiro de 2007. A ocorrência desse episódio, a citada data, tornou-se um marco da luta no combate à intolerância religiosa no Brasil, contudo os ataques não cessaram por membros de algumas igrejas, pelo contrário, notou-se uma escalada inconsequente de aumento nos últimos anos, como apontam as pesquisas do Balanço Disque 100 – Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, disponível no site Brasil de Fato. Esta triste realidade nos vem denotar que o campo religioso se transformou em um campo de batalha entre igrejas pela disputa da primazia nacional.




    Tendo em vista o domínio do espaço público como um todo, vivencia-se uma escalada da intolerância religiosa, que vem atingindo todas as instituições religiosas, tanto diretamente, como indiretamente, por igrejas que se autodenominam do bem lutam para combater o mal, estimulando uma onda de preconceitos que ultrapassam as fronteiras religiosas. Segundo Filho (2019, p. 46), “[...], as missões protestantes desde logo rechaçaram quaisquer expressões religiosas oriundas da Matriz Religiosa Brasileira e, dessa maneira, contribuíram para recalcá-la ainda mais no plano inconsciente”. Com os dados verificados nos últimos cinco anos, constata-se um grande número de denúncias de intolerância religiosa, mesmo com as garantias à liberdade de crença declarada na Constituição Federal.




    Gráfico 2 - Denúncias de intolerância religiosa no Brasil
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    Fonte: Brasil de Fato (2020)




    O gráfico acima disponível no site Brasil de Fato2, nos demonstra bem a escalada da intolerância religiosa no Brasil, que na última década vem se tornando preocupante, pois o crescimento chega à ordem de 56%, somente no primeiro semestre de 2019. As igrejas que mais denunciaram às práticas de injúrias, calúnias e difamação a cultura, símbolos e centros sagrados, foram as de Matrizes africanas, chegando ao ponto de verem seus centros sagrados apedrejados e destruídos por turbas religiosas intolerantes. Fazendo parte desse triste registro, só que em grau menor, os Espíritas, Católicos, às Testemunhas de Jeová, Evangélicos, Budistas e ateus. Enxerga-se que às vítimas de intolerância religiosa vem crescendo cada vez mais, em consequência as batalhas no campo religioso, sendo o que está verdadeiramente em jogo é o empoderamento para o predomínio do campo. Nesse sentido, enxerga-se uma busca ainda maior de apoio político, visando inibir qualquer tentativa de punição e se fazer valer do seu poder para se querer, a primazia religiosa. E no atual momento político em que o Brasil se encontra, desencadeou em todo o país uma onda de preconceitos contra as religiões de matriz africana, devido ao posicionamento conservador das principais lideranças do país, que a cada ano vem conquistando um maior número de membros no Congresso Nacional e conquistando o apoio do atual presidente da República, Jair Bolsonaro, que apesar de possuir origem católica, se converteu a igreja evangélica, sendo batizado no Rio Jordão pelo Pastor Everaldo, da Igreja Assembleia de Deus. Contudo, mesmo fazendo parte da igreja evangélica, o Presidente Bolsonaro não se declara evangélico, mas sim como cristão, conquistando a simpatia dos públicos católicos e evangélicos.




    A atual postura ideológica conservadora dos evangélicos em defesa da família tradicional, vem causando em todo país, a mobilização de alguns grupos sociais, que enxergam o conservadorismo como uma forma preconceituosa e inibidora dos direitos humanos. O fato é que, se tem notado no Congresso Nacional, o combate as pautas polêmicas como: Ideologia de gênero, a liberação do aborto e outras propostas da ala progressista que vai de encontro às ideologias conservadoras. Segundo Prandi e dos Santos (2017):




    Trata-se de um grupo suprapartidário, composto por congressistas ligados a diferentes igrejas evangélicas, tanto do ramo histórico ou de missão como do pentecostal e neopentecostal, que atuariam em conjunto para aprovar ou rejeitar a legislação de interesse religioso e pautar diversas discussões no parlamento brasileiro (PRANDI E DOS SANTOS, 2017, p. 87).




    A união da Bancada Evangélica tem sido cada vez mais frequente para coibição das pautas legislativas que possam ferir os interesses da ala conservadora, se autodenominando protetora das famílias tradicionais. Nessa mesma ótica, a Igreja Católica caminha junto com as ideologias conservadoras, pois também se posiciona contrária aos temas polêmicos em discussões que atinjam as transformações sociais contemporâneas.




    Embora dada toda a garantia de laicidade do Estado brasileiro vê-se uma grande influência das igrejas nas principais decisões políticas de Estado, principalmente nas questões relativas ao comportamento social. Outro tema bastante sensível e bem atual é o recente documento dos Presidentes Jair Bolsonaro, do Brasil, Donald Trump, dos Estados Unidos, e outros de mais quatro países, assinaram a Declaração Consensual de Genebra, que visa a defesa dos direitos das mulheres e a preservação da família, no que tange o antiaborto, ou seja, qualquer medida contrária a interrupção conceptiva. Mas com a saída de Donald Trump e a eleição de Joe Biden para o governo dos Estados Unidos da América, essa proposta fora cancelada pelo Joe Biden, retirando a intenção dos EUA da Declaração Consensual de Genebra. Esse documento, que a princípio parece ser de chefes de Estados, leva em consideração, a influência das igrejas, em assuntos sociais, religiosos e até econômicos, em diversos países do mundo.




    3. A LAICIDADE DO ESTADO BRASILEIRO A LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    A Constituição Brasileira no seu Capítulo I garante os direitos e as garantias individuais e coletivos a todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país. No Art. 5º, declara que todos são iguais, perante a lei sem distinção de raça, cor ou credo, ou seja, sem distinção de qualquer natureza. E nos incisos VI e VIII, declara a liberdade de crença e o livre exercício do culto religioso e ninguém é privado dos seus direitos por pertencer a qualquer crença religiosa. A presente Carta Magna Brasileira declara, o princípio da neutralidade do Estado quanto às questões religiosas, apontando a liberdade de escolha, não havendo quaisquer indícios de uma ligação ou influência da igreja nas decisões de Estado brasileiro, tornando-se um Estado laico conforme se observa nos apontamentos a seguir:




    Capítulo I




    Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;




    VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei




    (BRASIL, 1988, Capítulo I, Art. 5 Incisos, VI e VIII).




    Embora a presente declaração de laicidade do Estado esteja na atual Constituição de 1988, esta declaração foi promulgada na primeira Carta Magna Brasileira no período republicano, onde de fato ocorreu a ruptura do Estado com a Igreja, para que houvesse a garantia dos cidadãos brasileiros, independente do seu credo. Essa visão republicana tinha como objetivo acabar a influência constante da Igreja Católica nas decisões políticas do período monárquico, que na época se mantinha bem ativa.




    A ruptura do Estado com a Igreja veio se consolidar com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, no ano de 1948, que reconhece os direitos e as garantias do homem e de todos os membros da família, fundamentada na liberdade, justiça e na paz mundial, conduzindo para o distanciamento completo das influências e do poder da Igreja, distinguindo o que seriam decisões independentes de Estado e o que seriam atividades inerentes da igreja, inclusive na própria Constituição é denotada a vedação nas esferas Federal, Estadual e Municipal, todos ou qualquer culto ou benefício à igreja, conforme o Art. 19. Inciso I “É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraça-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança [...]” (BRASIL, Constituição, 1988. Art. 19, I). O presente artigo da Constituição vem confirmar a laicidade do Estado brasileiro, onde transforma em ato ilícito a relação de dependência ou a aliança do Estado com qualquer igreja, nos apontando que todos os brasileiros são livres para escolherem sem preconceito ou coerção por parte do Estado ou pessoa sua crença ou credo. Tendo como base o princípio da liberdade e da igualdade, sem discriminação ou intolerância religiosa.
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